
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.095 - MG (2017/0005399-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ERLI FRANCISCO SALLES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA (547,2 GRAMAS DE MACONHA) E DEMAIS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstrada a 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela quantidade da droga 
apreendida (547,82 gramas de maconha) e demais circunstâncias do 
delito, como a apreensão de uma balança de precisão e 38 munições 
calibre .380.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
em debate está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de flagrante 
ilegalidade capaz de justificar sua revogação e tampouco em aplicação de 
medida cautelar alternativa.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.095 - MG (2017/0005399-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ERLI FRANCISCO SALLES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por ERLI FRANCISCO SALLES contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerias no julgamento do HC n. 1.0000.16.004203-2/000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 6/9/2016, 

por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 33, caput, da Lei n. 

11.343/06 (tráfico de entorpecentes) e 12 da Lei 10.826/06. Referida custódia foi 

convertida em preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada, por maioria, em acórdão assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA DE 
OFÍCIO - POSSIBILIDADE - ALEGAÇÃO DE FALTA DE PROVAS DE 
PARTICIPAÇÃO DO PACIENTE NOS DELITOS - VIA IMPRÓPRIA - 
ART. 310, II, C/C OS ARTS. 312 E 313, TODOS DO CPP - 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA - RISCO À ORDEM PÚBLICA - 
ORDEM DENEGADA.

1. A partir de uma breve leitura das modificações 
implementadas pela Lei 12.403/11, resta evidente serem desnecessários, 
previamente à conversão da custódia flagrancial em preventiva, a 
representação da Autoridade Policial e/ou o requerimento do Ministério 
Público, manifestações estas que somente são imprescindíveis em caso 
de decretação da prisão processual, no curso do inquérito policial, de réu 
que se encontra em liberdade ex vi do art. 311 do CPP.

2. A alegação de fragilidade de provas sobre o envolvimento 
do paciente nos crimes que lhe são imputados foge dos estreitos limites 
do writ, devendo ser deduzida e apreciada nas vias ordinárias da ação 
penal.

3. Estando o decreto de prisão preventiva escorado em 
dados concretos dos autos, que apontam a necessidade da custódia para 
garantia da ordem pública, não se vislumbra constrangimento ilegal 
passível de correção na via do remédio heróico.

4. Atendidos os requisitos instrumentais do art. 313 do CPP, 
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bem como presentes os pressupostos e requisitos do art. 312 do CPP, 
deve ser a prisão preventiva mantida, não havendo que se falar em 
concessão da liberdade provisória mediante o cumprimento de medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo fato de 
estas se revelarem absolutamente insuficientes.

5. Denegado o habeas corpus." (fl. 74)

No presente recurso, sustenta ausência de fundamentação da decisão 

que converteu o flagrante em preventiva, alegando que não estão presentes os 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Afirma, ainda, que a segregação é desproporcional, uma vez que, em 

eventual condenação, o regime inicial para o cumprimento da reprimenda será diverso 

do fechado, invocando, assim, os enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal – STF, bem como os de n. 440 e 444 da Súmula desta Corte Superior.

Pleiteia, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

para que responda ao processo em liberdade.

Indeferida a liminar às fls. 112/114, o Ministério Público Federal opinou 

pelo desprovimento do recurso (fls. 123/128).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 80.095 - MG (2017/0005399-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar do recorrente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

[...]
Segundo consta do auto de prisão em flagrante, a Polícia 

Militar encontrou e arrecadou, na residência dos conduzidos, 
especificamente, dentro da geladeira, um tablete e uma barra de 
substância semelhante à maconha, bem como, na cômoda do quarto do 
casal, uma balança de precisão e 38 (trinta e oito) munições de 
calibre.380. Segundo informam os autos, o conduzido Erli guardava as 
substâncias entorpecentes e as munições para o traficante Rodolfo 
Serafim Martins, v. "Godoy". Indica o APF ainda que, em data pretérita, o 
conduzido Erli guardou, também para atender um pedido de "Godoy", uma 
pistola PT 380 e um revólver calibre 38. 

Importa salientar que as substâncias apreendidas com os 
flagrados totalizam uma quantidade 547,82 g (quinhentos e quarenta e 
sete gramas e oitenta e dois centigramas de MACONHA.

[...]
Assim, entendo necessária a decretação da prisão 

preventiva, como garantia da ordem pública.
Do exposto, presentes os requisitos constantes do art. 312, 

CPP, na forma do art. 310, II, do mesmo diploma, revelando-se 
inadequadas e insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão, 
incabível a liberdade provisória, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA, para garantia da ordem 
pública, por conveniência da instrução criminal e para aplicação da lei 
penal (fls. 33/34).

A referida prisão foi mantida pelo Tribunal de origem, sob os seguintes 

fundamentos:

Registro, de antemão, que os Habeas Corpus de 
n°1.0000.16.072361-5/000 e n° 1.0000.16.072391-2/000 serão julgados 
conjuntamente, vez que se referem aos mesmos fatos. Contudo, após 
analisar os presentes autos, vislumbrei que os pacientes se encontram 
em situação factual distintas, motivo pelo qual analisarei os pedidos 
separadamente.

Conforme visto, almeja a impetrante a revogação das 
prisões preventivas dos pacientes ou a substituição das segregações por 
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medidas cautelares.
Verifica-se pelos documentos juntados aos autos que os 

autuados foram presos em flagrante no dia 6 de setembro de 2016, pela 
suposta prática dos delitos capitulados nos artigos 33, caput, da Lei 
11.343/06 c/c artigo 12 da Lei 10.826/06. (fl. 36v-TJ - HC n° 
1.0000.16.072361-5/000). 

No que se refere ao paciente ERLI FRANCISCO SALLES, 
analisando o feito, verifica-se que o il. Magistrado a quo apontou de forma 
clara os fundamentos que justificaram a conversão da sua prisão em 
flagrante em preventiva (fls. 24/25-TJ HC n° 1.0000.16.072391-2/000), 
permitindo-lhe saber os reais motivos de sua segregação, razão pela 
qual, a meu ver, não há que se falar em ausência de fundamentação, 
senão vejamos:

[...]
Como é cediço, a prisão cautelar é a exceção em nosso 

ordenamento jurídico, sendo imprescindível para a sua manutenção nesta 
fase do procedimento, a presença dos requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, dentre eles, a comprovação da existência do crime e indícios 
suficientes de sua autoria, sendo dispensável, para tanto, prova cabal da 
prática delituosa.

Com efeito, após uma análise superficial dos elementos 
juntados aos autos, verifica-se, pelo menos em tese, prova da 
materialidade do crime e indícíos suficientes de sua autoria.

Narra o APFD que, no dia 06 de setembro de 2016, durante 
operação na tentativa de localizar um veículo roubado que estaria 
estacionado no Condomínio Belo Valle, os policiais fizeram contato com o 
paciente Erli, que autorizou a entrada dos milicianos em seu apartamento. 
Em buscas feitas no local, encontraram um tablete e uma barra de 
maconha na geladeira, pesando 547,82g (quinhentos e quarenta e sete 
gramas e oitenta e dois centigramas), além de uma balança de precisão e 
38 (trinta e oito) munições de calibre .380 no quarto do casal. Durante a 
apreensão, a esposa do autuado, Catarina Aparecida, chegou ao 
apartamento, (fl. 15-TJ e fl. 44v-TJ - HC n.° 1.0000.16.072391-2/000).

Inquirido na Delegacia de Polícia, o autuado Erli confessou 
que estava guardando as duas barras de maconha, a balança de precisão 
e as munições para um conhecido de apelido "Lorim", residente no 
mesmo condomínio, que lhe daria um papelote de cocaína pelo serviço. 
Revelou ainda ser viciado em cocaína há mais de vinte anos. (fl. 20-TJ - 
HC n.° 1.0000.16.072391-2/000).

Ora, não se pode olvidar que o crime de tráfico é equiparado 
a hediondo e que a revogação da prisão do paciente, neste momento, 
poderá acarretar sérios riscos à sociedade, especialmente, em razão da 
grande probabilidade dele, em liberdade, continuar contribuindo para a 
proliferação de drogas, e, consequentemente, para a disseminação de 
diversos outros delitos.

De mais a mais, não se pode perder de vista a gravidade 
concreta que envolve o presente feito, especialmente em razão da 
natureza e quantidade de substância entorpecente encontrada 
(quinhentos e quarenta e sete gramas e oitenta e dois centigramas de 
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maconha), além das circunstâncias em que ela foi apreendida, 
justificadores da manutenção da segregação cautelar para a garantia da 
ordem pública, (fl. 24-TJ HC n° 1.0000.16.072391-2/000) Neste contexto, 
entendo que a custódia provisória do autor mostra-se necessárias para a 
garantia da ordem pública, restando satisfeitos, portanto, os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP.

[...]
Registre-se, lado outro, que ainda que seja o acusado 

possuidor de condições pessoais favoráveis à concessão do pleito, é 
pacífico o entendimento de que a sua existência, por si só, não autoriza a 
desconstituição da custódia cautelar, quando presentes outros elementos 
que a justifiquem, o que ocorre in casu. A respeito:

[...]
Embora a Constituição da República consagre o princípio da 

presunção de inocência, ela também autoriza ao longo de seu texto, mais 
especificamente no seu artigo 5o, inciso LXI, a decretação da prisão 
preventiva, razão pela qual se entende que havendo fundadas razões para 
a medida extrema, deve ela ser mantida.

Ressalto que no presente caso não há que se tecer maiores 
comentários sobre a vedação do art. 44 da Lei 11.343/06, tendo em vista 
que a denegação da ordem no presente Habeas Corpus não se prende a 
tal questão, e sim na presença dos requisitos autorizadores da prisão 
preventiva.

Destarte, havendo fortes indícios acerca da autoria do delito 
e presentes os demais requisitos autorizadores da manutenção da 
medida extrema, tendo o il. Magistrado a quo fundamentado sua decisão 
devidamente, não há que se falarem constrangimento ilegal suportado 
pelo autuado, passível de ser sanado pela via estreita do Habeas Corpus.

Da mesma forma, não merece ser acolhida a alegação de 
desproporcionalidade da medida de prisão, sobretudo diante da 
impropriedade da via eleita para a análise de tal tese, a qual deverá ser 
discutida e apurada no decorrer de eventual instrução probatória.

Importante pontuar, por fim, que malgrado a Lei 12.403/11 
tenha alterado de forma substancial os dispositivos do CPP relativos à 
prisão cautelar, conferindo um caráter de subsidiariedade à medida de 
prisão, não se pode olvidar que ela continua sendo cabível aos crimes 
dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 
(quatro) anos, quando presentes os requisitos insculpidos no art. 312 do 
CPP, o que ocorre na espécie.

Com efeito, no caso em tela as medidas cautelares 
diversas da prisão não se mostram adequadas e suficientes para a 
efetividade do processo, mormente por se encontrarem presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, sendo de rigor, portanto,  
manutenção da custódia cautelar do paciente.

Ante tais considerações, voto no sentido de DENEGAR A 
ORDEM em relação ao paciente ERLI FRANCISCO SALLES (fls. 77/82).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 
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considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos 

aptos a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 

soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do 

recorrente, evidenciada pela quantidade da droga apreendida (547,82 gramas de 

maconha) e demais circunstâncias do delito, como a apreensão de uma balança de 

precisão e 38 munições calibre .380.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DIVERSIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos (480g de maconha, 33g de crack, 5.9g de 
cocaína e uma balança de precisão), com indícios apontando para a 
prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota 
periculosidade concreta do agente, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar 
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a reiteração delitiva.
Recurso ordinário desprovido. (RHC 65.692/MG, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 01/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de 
maconha, 82g de crack e 700g de solvente organoclorado, 
quantidade e diversidade que, aliadas às circunstâncias em que se 
deu o flagrante, justificam o encarceramento cautelar para garantia 
da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
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Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga apreendida 
- 156,20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam ser a prisão 
preventiva indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e 
garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga 
apreendida - 156, 20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam 
ser a prisão preventiva indispensável para conter a reiteração na 
prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
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segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
SUPERADA.

1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 
de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.
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3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
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Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual em debate está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus. 
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Números Origem:  0145160222678  02226788220168130145  07239128920168130000  10000160723912000  
10000160723912001

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERLI FRANCISCO SALLES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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